
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.556 - RJ (2013/0111042-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : J F T 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. SUPERVENIÊNCIA DE MAIORIDADE 
DURANTE SEU CUMPRIMENTO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. 
1. É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que as medidas socioducativas aplicadas ao menor infrator com base no ECA, 
incluída a liberdade assistida, podem ser estendidas até que ele complete 21 
(vinte e um) anos, sendo irrelevante a implementação da maioridade civil ou 
penal no decorrer de seu cumprimento. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz 
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.556 - RJ (2013/0111042-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : J F T 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em face de decisão da minha lavra que deu provimento 

ao recurso ministerial para restabelecer a decisão que aplicou a medida de liberdade assistida 

ao recorrido até a data em que venha a completar 21 (vinte e um) anos.

A título de ilustração, confira-se a ementa do decisum:

RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE 
ASSISTIDA. SUPERVENIÊNCIA DE MAIORIDADE DURANTE SEU 
CUMPRIMENTO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. RECURSO 
PROVIDO.

Alega o agravante, em síntese, que, ao contrário das medidas socioeducativas 

da internação e da semiliberdade, a medida socioeducativa de liberdade assistida não pode 

ultrapassar a idade de 18 (dezoito) anos, pois a redação do artigo 118 do ECA deixa claro que 

ela só se aplica aos adolescentes. 

Requer, nessa linha, a aplicação do princípio constitucional da liberdade estrita 

e sustenta que o microssistema do ECA, por força do princípio da especialidade, deve 

prevalecer sobre outras regras e parâmetros.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. SUPERVENIÊNCIA DE MAIORIDADE 
DURANTE SEU CUMPRIMENTO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. 
1. É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que as medidas socioducativas aplicadas ao menor infrator com base no ECA, 
incluída a liberdade assistida, podem ser estendidas até que ele complete 21 
(vinte e um) anos, sendo irrelevante a implementação da maioridade civil ou 
penal no decorrer de seu cumprimento. 
2. Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente recurso, interposto pela 

Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, deve ser conhecido, pois a Corte Especial 

deste Sodalício firmou entendimento no sentido de que a Defensoria Pública Estadual pode 

"atuar perante este Superior Tribunal de Justiça, quando, autorizada por lei, estiver 

devidamente estruturada e com representação nesta Capital." (AgRg nos EREsp 734176/RJ, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/04/2010, DJe 

12/05/2010).

No mérito, contudo, o recurso não merece prosperar.

Com efeito, é pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que as medidas socioducativas aplicadas ao menor infrator, previstas no  Estatuto 

da Criança e do Adolescente, podem ser estendidas até que ele complete 21 (vinte e um) 

anos, sendo irrelevante a implementação da maioridade civil ou penal no decorrer de seu 

cumprimento. 

Saliente-se que referido raciocínio não se limita às medidas restritivas de 

liberdade, aplicando-se também à medida socioeducativa da liberdade assistida, em atenção ao 

estabelecido no artigo 104, parágrafo único, do ECA, que estabelece que, para os efeitos 

daquela Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato, tendo como limite 

para sua execução a idade de 21 (vinte e um) anos. 

Sobre o tema, confira-se a lição de doutrina especializada no Direito da 

Criança e do Adolescente:
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É de ser salientado que elementares princípios da lógica sistêmica são 

afrontados ao se afirmar que ao jovem adulto (aquele entre 18 e 21 anos) 
somente poderiam ser aplicadas medidas restritivas de liberdade, pois, ao 
determinar o legislador, expressamente (art. 104, parágrafo único, do 
ECA), que deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato para 
os efeitos ali delineados - sem qualquer exceção para estes, diga-se - não 
deixou qualquer espaço para dúvidas (...).

Ficou claro que o mencionado art. 104 é um típico exemplo de 
aplicação excepcional do Estatuto às pessoas entre 18 e 21 anos de idade, 
conforme prevê o art. 2º, parágrafo único, daquele mesmo diploma legal.

Levada a questão aos tribunais, fincou-se o posicionamento na esteira 
apontada acima, conforme se verifica dos seguintes julgados:

(...)
Não faria qualquer sentido admitir que o legislador permitiria a aplicação 

de medidas mais severas ao jovem adulto e proibiria a de medidas mais 
brandas, ou seja, se à autoridade judiciária foi conferido poder para o mais, 
não há razão para lhe tolher no menos. (Curso de direito da criança e do 
adolescente: aspectos teóricos e práticos. Kátia Regina Ferreira Lobo 
Andrade Maciel (coordenação) - 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 
1007/1009).

No mesmo sentido é jurisprudência consolidada desta Corte Superior de 

Justiça, consoante se verifica dos julgados abaixo:

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
ROUBO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. MAIORIDADE  
PENAL. ARTS.  120, § 2º, E 121, § 5º, DA LEI N. 8.069/1990. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não 
têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual 
adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações 
excepcionais.

2. Para efeito de aplicação das medidas socioeducativas previstas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, leva-se em consideração a idade do 
menor à data do fato, com a possibilidade de se estender a medida até os 21 
anos de idade, sendo irrelevante a implementação da maioridade civil ou 
penal no decorrer de seu cumprimento.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 243.524/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 15/10/2013)

MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL ADMITIDO. POSSIBILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. IMPLEMENTAÇÃO DA MAIORIDADE 
CIVIL. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PROCEDENTE.

1. Conforme pacífico entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 
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considera-se, para a aplicação das disposições previstas na Lei n.º 8.069/90, 
a idade do adolescente à data do fato (art. 104, parágrafo único, do ECA). 
Assim, se à época do fato o adolescente tinha menos de 18 (dezoito) anos, 
nada impede que permaneça no cumprimento de medida socioeducativa 
imposta, ainda que implementada sua maioridade civil.

2. O Novo Código Civil não revogou o art. 121, § 5.º, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, devendo permanecer a idade de 21 (vinte e um) 
anos como limite para a liberação compulsória.

3. Pedido cautelar julgado procedente para suspender, até o julgamento 
do recurso especial, os efeitos do acórdão proferido no Habeas Corpus n.º 
0046921-95.2012.8.19.0000.

(MC 20.900/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/09/2013, DJe 11/09/2013)

MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO E ADMITIDO. POSSIBILIDADE. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. LIBERDADE ASSISTIDA. 
SUPERVENIÊNCIA DE MAIORIDADE DURANTE O CUMPRIMENTO 
DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. IRRELEVÂNCIA PARA 
CONTINUIDADE NO CUMPRIMENTO DA MEDIDA.

- É possível o cumprimento de liberdade assistida até os 21 anos de 
idade, aplicada a adolescente em razão de fato praticado durante a 
menoridade.

- Medida cautelar deferida para emprestar efeito suspensivo ao recurso 
especial interposto pelo Ministério Público, afastando-se o cumprimento do 
acórdão recorrido (HC 0018976-70.2011.8.19.0000), devendo o 
adolescente C L K prosseguir na execução da medida socioeducativa 
aplicada no Processo n. 0091825-71.2010.8.19.0001, enquanto não julgado 
o mérito do recurso especial.

(MC 20.401/RJ, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013)

HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO À 
NARCOTRÁFICO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE 
ASSISTIDA. PRETENSÃO DE EXTINÇÃO DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. IMPLEMENTO DA MAIORIDADE CIVIL. 
IRRELEVÂNCIA. PARECER MINISTERIAL PELA DENEGAÇÃO DO 
WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   O Estatuto Menorista traz a previsão, no § 5º do art. 121, de que a 
medida socioeducativa pode ser estendida até os 21 anos de idade, 
abarcando, portanto, aquelas hipóteses nas quais o menor cometeu o ato 
infracional na iminência de completar 18 anos; se assim não fosse, a 
medida tornar-se-ia inócua, impossibilitando a norma de alcançar seu 
objetivo precípuo de recuperação e ressocialização do menor.

2.   Considerando a interpretação sistêmica da legislação menorista, 
tem-se que, para efeitos da aplicação da medida socioeducativa, qualquer 
que seja ela, deve ser considerada a idade do autor ao tempo do fato, sendo 
irrelevante a implementação da maioridade civil ou penal no decorrer de seu 
cumprimento, já que, como visto, o limite para sua execução é 21 anos de 
idade.

3.   Parecer ministerial pela denegação do writ.
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4.   Ordem denegada.
(HC 190124/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 12/05/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0111042-2 REsp 1.375.556 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00132967020128190000  132967020128190000  4477487720088190001

EM MESA JULGADO: 21/11/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : J F T
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J F T
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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